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Capítulo 3

Processo de
degradação e
recuperação de
áreas degradadas
na Amazônia
brasileira

Os ecossistemas amazônicos contribuem com importantes bens e serviços
ambientais, em âmbito local, regional e global. Oferta de alimentos e água,
regulação climática e conservação da diversidade biológica são somente alguns
desses bens e serviços. O desenvolvimento socioeconômico da região, por meio
de estratégias de manejo agropecuário e florestal, condizentes com a
manutenção desses importantes serviços ambientais, constitui um dos grandes
desafios da atualidade.

Historicamente, o processo de ocupação humana na região Amazônica,
particularmente em ecossistema de floresta tropical úmida, tem estado
atrelado à exploração de produtos não-madeireiros e madeireiros, à exploração
agrícola e à criação de bovinos. A expansão de áreas degradadas estaria
diretamente relacionada a tais processos de ocupação, principalmente quando
conduzidos de forma predatória ou sem planejamento adequado.

Na Fig. 1 são apresentados, de forma esquemática, os processos relacionados
à degradação de recursos naturais nos ecossistemas amazônicos e os impactos
ambientais resultantes do processo de desenvolvimento agropecuário e
florestal em curso nas últimas décadas.

Moacyr Bernardino Dias-Filho

Emanuel Adilson Souza Serrão

Joice Nunes Ferreira
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Fig. 1. Degradação de recursos naturais e implicações ambientais resultantes do desenvolvimento agropecuário
e florestal na Amazônia.

Fonte: Adaptado de Serrão et al. (1996).

A degradação de recursos naturais na Amazônia está sendo impulsionada
principalmente por atividades como a pecuária e a agricultura extensiva, a
extração ilegal de madeira e a expansão sem planejamento de assentamentos
ao longo de estradas inicialmente abertas para extração de madeira.
A exploração mineral em áreas florestadas e rios da Amazônia também
constitui importante causa de degradação, porém esse fator está fora do escopo
deste estudo.

As implicações ambientais mais imediatas dessas formas de exploração dos
recursos naturais são consideráveis perdas de nutrientes do solo, diminuição
da qualidade da água, aumento das emissões de gases do efeito estufa para a
atmosfera, perda de diversidade biológica, aumento da susceptibilidade ao
fogo e redução de carbono acumulado na biomassa florestal e no solo (Fig. 1).
A liberação da grande quantidade de carbono estocado na biomassa da floresta
para a atmosfera, por exemplo, representa grande impacto para as mudanças
climáticas, em âmbito regional e global (IPCC, 2007). Essas conseqüências
vêm aumentando o foco da comunidade internacional sobre a conservação
dos recursos naturais da Amazônia.

A dinâmica de uso da terra prevalente na Amazônia Brasileira tende a
prosseguir, porém com pressões cada vez maiores em resposta a demandas
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atuais e a novas demandas, tais como a expansão de monocultivos para
biocombustíveis. Diante desse cenário, torna-se urgente resgatar o
conhecimento científico e tecnológico relativo à problemática da degradação
de áreas na região Amazônica e, especialmente, as alternativas propostas
para a sua recuperação.

Este capítulo objetiva fazer um breve balanço sobre o estado atual do processo
de degradação, avaliando a sua dimensão e as estratégias atualmente
propostas para a recuperação de áreas degradadas por atividades
agropecuárias e florestais na Amazônia Brasileira, com base nos
conhecimentos científicos e tecnológicos desenvolvidos nas últimas décadas.

Conceitos, processos
e extensão de áreas
degradadas

O termo “área degradada” tem sido utilizado indiscriminadamente na
literatura agronômica, florestal e ambiental, podendo ter significado bastante
amplo e diverso, dependendo da situação em que se aplica. Alguns estudos
têm proposto definições para as diferentes situações que poderiam
caracterizar uma determinada área como sendo degradada ou em processo
de degradação. Almeida et al. (2006) propõem duas situações distintas na
classificação de uma área degradada. Segundo esses autores, por um lado
existiria a “degradação da capacidade produtiva”, nos casos em que existe a
perda da produtividade econômica florestal, pecuária ou agrícola da área.
Por outro lado, haveria a “degradação ambiental ou ecológica”, quando a área
em questão sofreu danos ou perdas de populações de espécies nativas de
animais ou vegetais, ou perdas de “funções críticas” como a capacidade de
armazenar biomassa. Uma dificuldade no emprego dessas terminologias seria
que em diversas situações, mas principalmente em locais originalmente
utilizados para fins agropecuários, nem sempre seria possível dissociar esses
dois tipos de áreas degradadas, uma vez que, por exemplo, uma área sob
degradação ambiental também estaria sob degradação da capacidade
produtiva e vice-versa.

Dada a sua importância no processo de desenvolvimento agropecuário na
Amazônia, a degradação de pastagens formadas a partir da remoção da
cobertura florestal tem sido relativamente bem estudada pelas instituições
de pesquisa da região (por exemplo, DIAS-FILHO, 1998; 2005). Segundo



296 Agricultura Tropical

proposto por Dias-Filho (2005), uma área de pastagem poderia ser considerada
degradada ou em degradação dentro de uma amplitude relativamente extensa
de condições biológicas, situadas entre dois extremos (Fig. 2). Em um extremo,
a degradação pode ser caracterizada pela drástica mudança na composição
botânica da pastagem, mais especificamente no aumento do percentual de
plantas daninhas arbóreo-arbustivas (invasoras) e da conseqüente diminuição
na proporção de capim ou leguminosas forrageiras que originalmente
caracterizavam a cobertura vegetal da pastagem. Nesse cenário, não haveria,
necessariamente, deterioração das propriedades físico-químicas do solo, que,
em certos casos, poderiam até melhorar por causa do aumento da cobertura
arbóreo-arbustiva invasora. Nessa situação, a degradação da pastagem seria
denominada “degradação agrícola”, isto é, a produtividade da pastagem, do
ponto de vista agronômico, estaria temporariamente diminuída ou
inviabilizada, por causa da pressão competitiva exercida pelas plantas
daninhas sobre o capim (ou leguminosas forrageiras), causando, portanto,
queda acentuada na capacidade de suporte da pastagem (isto é, capacidade
de o pasto produzir forragem para o pastejo do gado).

Fig. 2. Representação simplificada do conceito de degradação de pastagem.

Fonte: Dias-Filho (2005).
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Em outro extremo, ainda segundo Dias-Filho (2005), a degradação da pastagem
pode ser caracterizada pela intensa diminuição da vegetação da área,
provocada pela degradação do solo, que, por diversas razões de natureza
química (perda dos nutrientes e acidificação), física (erosão e compactação)
ou biológica (perda da matéria orgânica), estaria perdendo a capacidade de
sustentar a produção vegetal significativa (isto é, acumular biomassa vegetal).
Nessa condição mais drástica de degradação, a gramínea forrageira plantada
seria gradualmente substituída por: gramíneas nativas ou exóticas de baixa
produtividade e pouco exigentes em fertilidade do solo; dicotiledôneas
adaptadas a essas condições desfavoráveis; ou, simplesmente, seria
substituída por áreas com solo descoberto, altamente vulnerável à erosão.
Assim, a degradação poderia ser denominada “degradação biológica”, pois a
capacidade de a área sustentar a produção vegetal estaria comprometida em
razão do drástico empobrecimento do solo.

Em função das semelhanças nos processos biológicos (por exemplo, sucessão
vegetal) que ocorrem em áreas de floresta alterada pela ação antrópica, as
definições dos tipos de degradação sugeridos por Dias-Filho (2005) para o
ecossistema de pastagem cultivada também poderiam ser facilmente
extrapoladas para outros agroecossistemas e, em alguns casos, até para certas
áreas degradadas  pela exploração florestal predatória.

Na Amazônia, a “degradação agrícola” geralmente é a forma mais comum de
degradação nas áreas de floresta tropical úmida que sofreram alteração por
causa da implantação de atividades agropecuárias (DIAS-FILHO, 2005). Nessa
situação prevalece a regeneração da floresta (sucessão secundária),
predominantemente formada por plantas pioneiras nativas ou exóticas,
consideradas, coletivamente, como invasoras (daninhas). Nessas áreas, tidas
como degradadas, a produtividade primária líquida pode até ser superior à
produtividade primária líquida do agroecossistema original. Assim, muitas
áreas tidas como degradadas na Amazônia seriam aquelas originalmente
utilizadas em atividades agropecuárias e que, por diversas razões, sofreram
queda gradativa de produtividade, permitindo o aparecimento de uma
comunidade agressiva e diversa de plantas invasoras que inviabilizaram a
sua exploração econômica, culminando com o abandono da área. Em muitas
dessas áreas, a evolução do processo de sucessão vegetal leva à formação de
florestas secundárias (capoeiras), as quais, segundo Almeida et al. (2006),
poderiam ser consideradas áreas “parcialmente degradadas”.

Estimativa feita por Carreiras et al. (2006), baseada em imagens de satélite,
mostra que no ano de 2000 existiam na Amazônia Legal (Amazônia Brasileira)
966 mil quilômetros quadrados de áreas cobertas por pastagens e agricultura,
sendo que 46 % dessas áreas ocupavam espaços previamente cobertos por
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floresta primária. Para o mesmo período, dados do Instituto Nacional de
Pesquisas Espaciais (Inpe) (INPE, 2002) estimavam que, até o final de 2000, o
desmatamento acumulado em áreas de floresta primária na Amazônia Legal
atingia 587.727 km2.

O abandono das áreas originalmente desmatadas para a implantação de
atividades agropecuárias é um evento comum na Amazônia Brasileira,
resultando em um mosaico de vegetação em regeneração de diferentes idades
(PERZ; SKOLE, 2003). É possível inferir, portanto, que a “degradação agrícola”
seria uma das principais causas de abandono dessas áreas. Para o período de
1991 a 1994, Lucas et al. (2000) estimaram que, aproximadamente, 35,8 % da
área total desmatada na Amazônia Legal era coberta por vegetação secundária
(regeneração da floresta), e que cerca de 50 % dessa regeneração teria menos
de 5 anos de idade. Segundo Carreiras et al. (2006), em 2000, havia 140 mil
quilômetros quadrados de áreas cobertas por florestas secundárias (capoeira)
na Amazônia Legal, distribuídas principalmente nos estados do Pará (49  mil
quilômetros quadrados), Amazonas (42 mil quilômetros quadrados) e Mato
Grosso (17 mil quilômetros quadrados). Nesse contexto, as pastagens teriam
importância fundamental, como uma das principais formas de uso da terra
em ecossistema de floresta primária na Amazônia Legal (FEARNSIDE;
BARBOSA, 1998), com aumento de cerca de 100 % em área entre 1995 e 2004
e perspectiva de expansão considerável para os próximos anos (DIAS-FILHO;
ANDRADE, 2006). Com base em Dias-Filho e Andrade (2006) seria possível
estimar que cerca de 30 milhões de hectares (300 mil quilômetros quadrados)
das áreas de pastagens hoje existentes na Amazônia Legal estariam em
processo de degradação ou já degradados (degradação agrícola).

A recuperação de áreas
degradadas: alternativa
para diminuir o
desmatamento

O cenário atual de degradação das áreas agrícolas e pecuárias e a urgência
em conter o crescente desmatamento de floresta primária na Amazônia
apontam a necessidade da utilização de tecnologias que mantenham a
capacidade produtiva do solo, que incorporem as áreas já alteradas
(degradadas) ao processo produtivo e que diminuam o desmatamento das
florestas primárias. Desse modo, grande parte dos sistemas de produção
agropecuários atualmente praticados na região Amazônica deve sofrer
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modificações objetivando intensificar a produção, isto é, produzir mais em
menor área, a fim de tornar a atividade competitiva. Essa intensificação
deverá ser baseada, predominantemente, na utilização das áreas já
desmatadas e que, atualmente, se encontram abandonadas ou subutilizadas
(degradadas).

O desenvolvimento de estratégias de recuperação de áreas degradadas seria,
portanto, essencial para o sucesso de programas que priorizem o aumento da
produtividade e a conservação ambiental na Amazônia Brasileira e que visem,
prioritariamente, diminuir o desmatamento de florestas primárias e tornar
as atividades agropecuárias mais sustentáveis ambientalmente.

Alternativas de
recuperação de
áreas degradadas

Nos últimos anos, as crescentes pressões internacionais e o aumento no nível
de conscientização de governantes, técnicos, produtores e da sociedade em
geral com as questões ambientais na Amazônia, ocasionaram uma mudança
gradual no modelo predatório de uso das áreas de floresta primária da região.
Nesse contexto, a recuperação de áreas degradadas por atividades
agropecuárias e florestais  ganharam destaque na agenda dos governos federal
e estadual e de instituições de pesquisa e ensino superior ligados à região
Amazônica.

Em meados da década de 1970, experiências pioneiras desenvolvidas em
diversos locais da Amazônia Brasileira pela Empresa Brasileira de Pesquisa
Agropecuária (Embrapa), por meio do Projeto Melhoramento de Pastagem
da Amazônia (Propasto), testavam alternativas para a recuperação da
produtividade de pastagens degradadas na região (SERRÃO et al., 1979). No
entanto, a visão limitada dos tomadores de decisão da época sobre a gravidade
do problema da degradação de pastagens na Amazônia Brasileira e a falta de
percepção de que o uso produtivo de áreas degradadas contribuiria para a
preservação de florestas primárias, levaram descontinuidade desse programa
de pesquisa em meados dos anos de 1980. Esse episódio tem sido seguido
pelo enfraquecimento progressivo da estrutura de apoio (por exemplo, pessoal
e recursos financeiros) às pesquisas sobre pastagens antes existentes em
diversos locais da Amazônia Brasileira (DIAS-FILHO; ANDRADE, 2006).

Entretanto, os resultados alcançados pelo Propasto e diversos trabalhos
subseqüentes conduzidos pela Embrapa e outras instituições de pesquisa e
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ensino superior da Amazônia Brasileira e de outros locais do País (ANDRADE;
VALENTIM, 2006; CAMARGO et al., 2002; CERRI et al., 2005; DIAS-FILHO;
SERRÃO, 1987; DIAS-FILHO et al., 2001; MITJA et al., 1998; MITJA;
ROBERT, 2003) vêm permitindo a recomendação de estratégias de
recuperação adaptadas às diversas situações de degradação e objetivos de
recuperação de pastagens na região.

Algumas dessas estratégias de recuperação são apresentadas e discutidas
com detalhe em Dias-Filho (2005) (Fig. 3). Tais estratégias incluem desde
alternativas mais tradicionais de recuperação como a renovação
(ressemeadura) da pastagem, precedida ou não do plantio de culturas
alimentares anuais (integração lavoura-pecuária em sistemas agropastoris),
geralmente empregando mecanização para controle de plantas invasoras,
preparo do solo, adubação mineral e plantio da pastagem, até alternativas
menos convencionais, porém, igualmente intensivas, como a implantação de
sistemas silvipastoris ou agrossilvipastoris. Contempla-se ainda, como
alternativa de recuperação de áreas degradadas (pastagens ou agrícolas), o
pousio (isto é, a interrupção do cultivo da área por determinado período),
para que ocorra a recuperação espontânea da floresta. Essa alternativa é
principalmente adotada em áreas que não deveriam ter sido desmatadas
(áreas de preservação permanente), como ao longo de cursos d’água (mata
ciliar), ou sob relevo muito declivoso, como encostas de morros.

Fig. 3. Estratégias para a recuperação da produtividade de pastagens degradadas.

Fonte: Dias-Filho (2005).
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Nos últimos anos, a estratégia de pousio para recuperar áreas degradadas,
por meio da regeneração da floresta, tem dado prioridade principalmente ao
plantio estratégico de espécies. As espécies selecionadas apresentam,
geralmente, superior capacidade de crescimento e acúmulo de biomassa e de
nutrientes, ou maior valor econômico. Esses sistemas são conhecidos,
respectivamente, por melhoramento e enriquecimento da vegetação
secundária (SANCHEZ, 1999). Esses sistemas de manejo podem ainda ser
indicados como formas de superar as barreiras naturais para a regeneração
da floresta em áreas agrícolas abandonadas (degradadas), ou para induzir o
restabelecimento da composição botânica da floresta primária, em áreas de
florestas secundárias ou em florestas primárias degradadas pela extração
intensiva, ou predatória, de produtos madeireiros ou não-madeireiros. Tais
sistemas de reflorestamento e agroflorestais vêm sendo recomendados e
testados em diversos estudos na Amazônia Brasileira como forma de
recuperação de áreas degradadas (ALMEIDA et al., 2006; BRIENZA JÚNIOR
et al., 1998; CAMARGO et al., 2002; NEPSTAD et al., 1991; 1996; PEREIRA;
UHL, 1998; UHL et al., 1991).

Em áreas agrícolas abandonadas, alternativas de reabilitação da
produtividade, sem o uso da queima, vêm sendo estudadas na Amazônia
Brasileira e recomendadas para a recuperação de áreas degradadas para
pequenos produtores. Tais alternativas preconizam o uso de mecanização
(KATO et al., 1999) ou do corte manual (LOPES; GALEÃO, 2006) como opção
ao uso do fogo para incorporação da vegetação de pousio ao solo para preparo
da área para plantio.

Barreiras para a
adoção de tecnologias
de recuperação

A adoção de práticas de recuperação de áreas degradadas requer mudanças
tecnológicas, geralmente traduzidas em maior intensificação. Para White
et al. (2000), um pré-requisito para a adoção de tecnologias de intensificação
agrícola (como a recuperação de áreas degradadas) nos trópicos seria a
escassez de áreas naturais (por exemplo, florestas primárias). No entanto,
ainda segundo White et al. (2000), a preservação de áreas inalteradas só seria
possível se as opções de intensificação (recuperação) fossem mais baratas do
que as práticas tradicionais mais extensivas, como o abandono de áreas
degradadas e a expansão de cultivos à custa da transformação de áreas
naturais.
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Em estudo sobre a probabilidade de adoção de sistemas agroflorestais na
Amazônia Ocidental, Vosti et al. (1998) argumentam que os produtores, ao
decidirem sobre a adoção de uma nova tecnologia, levam em consideração
fatores como os custos e benefícios de sistemas alternativos já em uso e suas
próprias limitações financeiras e de mão-de-obra como fatores de decisão.
Assim, a aceitabilidade agronômica e econômica da mudança tecnológica teria
maior influência na sua adoção do que seus possíveis benefícios sociais e
ambientais. De acordo com Lee (2005), essa característica seria um problema
crônico encontrado na adoção de práticas agrícolas sustentáveis.

O grande desafio econômico para a adoção, em larga escala, de tecnologias de
recuperação de áreas degradadas na Amazônia, principalmente aquelas que
demandam maior uso de insumos e serviços (por exemplo, a mecanização),
seria que a implantação dessas tecnologias é normalmente mais cara do que
os procedimentos tradicionais de conversão de áreas de floresta primária
(DIAS-FILHO, 2005). Nesse contexto, para que essa meta seja alcançada, é
necessário que o uso de técnicas de recuperação de áreas degradadas seja
economicamente mais atrativo do que a expansão das atividades agro-
pecuárias, a partir do desmatamento de áreas de floresta primária
(DIAS-FILHO, 2005).

Portanto, considerando os benefícios ambientais e sociais da recuperação de
áreas degradadas em face da conversão de novas áreas de floresta, há
necessidade de ampliação e desburocratização das linhas de crédito
atualmente disponibilizadas pelo governo na região para que a tecnicização
da atividade agropecuária seja acelerada e a sua sustentabilidade aumentada.

Perspectivas do
desenvolvimento
científico e tecnológico
para conservação e uso
de recursos naturais na
Amazônia

O desenvolvimento de sistemas de uso da terra para garantir a exploração
mais eficiente dos recursos naturais e melhoria da qualidade de vida das
populações locais na Amazônia Brasileira requer um esforço integrado de
atividades de pesquisa e desenvolvimento, com a participação dos diversos
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atores locais. Nesse contexto, é necessário desenvolver sistemas inovadores
de integração e complementaridade de capacidades institucionais para o
tratamento de temas relevantes, de preferência em processo de redes de
pesquisa e desenvolvimento.

Um exemplo inovador para promover a integração técnico-institucional para
a conservação e o uso sustentável dos recursos naturais na Amazônia é a
recém-criada Rede Iniciativa Amazônica, que atualmente é coordenada pelo
Brasil,  por meio da Embrapa, e da qual participam diversas instituições da
Amazônia Brasileira. A Iniciativa Amazônica congrega instituições de pesquisa
e desenvolvimento dos países amazônicos. O principal objetivo dessa Rede é
ajudar a desenvolver sistemas de uso sustentável da terra, contribuir na
prevenção, redução e reversão da deterioração de recursos naturais na
Amazônia, e fomentar uma agenda científica que contemple temas prioritários
para o desenvolvimento sustentável da região. Nesse contexto, estão inseridos
estudos do uso sustentável de recursos naturais, abordando a degradação
ambiental em seus múltiplos aspectos, como biofísicos e socioeconômicos;
manejo integrado de recursos florestais; manejo sustentável de pastagem;
sistemas agroflorestais (SAFs, germoplasma para SAFs); produção familiar
para segurança alimentar; conservação e uso da biodiversidade; valor
agregado para a produção sustentável (transformação de produtos,
mecanismos financeiros e de mercado); serviços ambientais; políticas públicas
para uso sustentável de recursos naturais; e treinamento e capacitação para
conservação e uso sustentável de recursos naturais.
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